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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 805 DE 1999

MENSAGEM Nº 123 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi-nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 805, de 1999, aprovado por essa nobre Assem-bléia, conforme Autógrafo nº 26.442, em razão de sua inconstitucionalidade.


A propositura dispõe sobre a obrigatoriedade de ins​talação de cintos de segurança nos ônibus de transporte rodoviário no Estado de São Paulo, para uso de todos os passageiros, inclusive com dispositivo de ajuste para crianças menores de doze anos, cominando multa aos infratores e dando providências correlatas.


Trata-se de tema relativo a trânsito e transporte que, no atual regime constitucional, inscreve-se na competência legislativa priva-tiva da União, nos termos do artigo 22, inciso XI, da Constituição Fede​ral.


Esse é o entendimento perfilhado pelo Supremo Fe​deral, ao declarar a inconstitucionalidade de leis teor análogo: “A competên​cia para legislar sobre trânsito é exclu​siva da União, conforme jurisprudência reiterada desta Corte (ADI 1.032, ADIMC 1.704, ADI 532, ADI 2.101 e ADI 2.064), assim como é a competên​cia para dispor sobre a obrigatoriedade do uso de cinto de segurança (ADIMC 874).”


Demais disso, ainda não foi promulgada a lei com​plementar a que se refere o parágrafo único desse preceito, autorizando os Estados a legislarem sobre questões específicas das matérias ali enunciadas.


Logo, a incursão do legislador paulista nessa seara revela-se maculada por inconstitucionalidade orgânica, que compromete irre​me​diavelmente a validade do ato legislativo que se pretende editar.


Convém registrar que a Lei federal 9503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, pre​viu em seu artigo 12, inciso I, a competência do Conselho Nacional de Trân​sito – CONTRAN – órgão normativo e consultivo, responsável pelo coordena​dor do Sistema Nacional de Trânsito – para estabelecer as normas regula​mentares, assim como as diretrizes da Política Nacional de Trânsito.


Nesse sentido, o artigo 65 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB tornou obrigatório o uso do cinto de segurança para condu​tor e passageiros, em todas as vias do território nacional, salvo em situações re​gulamentadas pelo CONTRAN.


Da mesma forma, o artigo 105, inciso I, do CTB con​sidera equipamento obrigatório dos veículos, entre outros, o cinto de segu​rança, conforme regulamentação especí​fica do CONTRAN, com exceção dos veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé.


Impõe-se, destarte, nos termos da Resolução CONTRAN nº 48, de 21 de maio de 1988, a afixação de cintos de segurança nos veículos enumerados no item 2 do Anexo, quais sejam, os automóveis, caminhonetes, camionetas, caminhões, veículos de uso misto e de transporte de escolares.


Dispõe, ainda, a Resolução CONTRAN nº 15, de 6 de fevereiro de 1998, em seu artigo 1º, que os menores de dez anos, para transi​tar em veículos automotores, deverão ser transportados nos bancos traseiros e usar, individualmente, cinto de segurança ou sistema de retenção equivalente.


O não cumprimento dessas disposições, conforme o previsto no artigo 65 do CTB e nas disposições regulamentares do CONTRAN, configura infração grave, punida com multa e medida adminis​trativa de “retenção do veículo até colocação do cinto pelo infrator” (artigo 167).


Demonstrado, assim, que os critérios e normas para utilização do cinto de segurança encontram-se disciplinados pelo órgão fe​deral compe​tente, e que o estabelecimento de penas administrativas constitui matéria de lei fede​ral (artigo 167 do CTB), verifica-se que a propositura in​vade esfera de competência ad​ministrativa e legislativa reservada ao Poder Central, vio​lando, em conseqüência, o princípio federativo.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 805, de 1999, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.
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